
 
 
 
             PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 55/2023 PMPA 
             P ROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 51/2023 PMPA 
 

O MUNICÍPIO DE P O N T E  A L T A / SC, por intermédio da comissão de Licitação, torna público que fará 
realizar às 09:00 horas do dia 10 de julho de 2023, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, pelo MENOR PREÇO POR ITEM regida pela Lei nº 10.520/02, regulamentada pelo 
Decreto nº 517/19, por este Edital e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, Decreto n. 10.024/2019, e demais normas 
legais Federais e Municipais vigentes, na Rua Geremias Alves da Rocha, 130, centro, nesta cidade. 

 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE E CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: 

 
O uso do sistema de registro de preços justifica-se por ser a forma preferencial de aquisição, conforme art. 15, II da lei 
8.666/93. Ademais, trata de procedimento visando contratações futuras, formalizado para entregas parceladas, cuja 
definição da demanda não é possível ser previamente quantificada com precisão, configurando assim, as hipóteses do art. 
3º do Decreto 7.892/2013. Finalmente, a utilização do sistema de registro de preços propiciará a redução de custos, sem 
a realização de licitações seguidas para o mesmo objeto; evitará o desabastecimento, importará a redução de estoques e 
de custos de armazenamento, atendendo-se, portanto, aos princípios da economicidade, celeridade e eficiência. 
 

 
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
O Pregão, na forma Eletrônica será conduzido pelo pregoeiro oficial do Município, em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através de 
Sistema Eletrônico no endereço “http://comprasbr.com.br”, conforme datas e horários a seguir: 

 

PREGÃO ELETRÔNICO MODO DE DISPUTA ABERTO - PROCESSO Nº 55/2023 PMPA 
FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DE 26/06/2023 ATÉ AS 08H59MIN DO DIA 10/07/2023. 
INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: 10/07/2023 ÀS 09:00 HORAS 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://comprasbr.com.br. 

 

1. DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL COTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DESTA 
PREFEITURA E FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE, CONFORME DETERMINAÇÕES CONSTANTES NO 
EDITAL – PROCESSO DE REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023 PMPA. 

 
 

2. DO(S) PEDIDO(S) DE ESCLARECIMENTO(S): 
 

2.1. Esclarecimentos a respeito de dúvidas de caráter técnico e de interpretação dos termos do Edital deverão ser 
formalizados, obrigatoriamente, por escrito e endereçados até o segundo dia útil anterior à data do abertura das propostas 
à Secretaria de Administração, Setor de Licitações e Contratos aos cuidados da Comissão de Licitação, devidamente 
protocolizados no setor competente, podendo, para efeito de agilidade, ser transmitidos via e-mail, com a remessa do 
original via registro postal (obedecido o prazo citado anteriormente); 

 
2.2. Outras informações pelo telefone: (49) 3248-0141 ou e-mail: conveniospontealta99@gmail.com 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO: 
 

3.1. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 



 
 
 

representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços e inserção dos respectivos documentos de                          
habilitação exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados, data e horário limite estabelecido. 

 
3.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou da desconexão do seu representante. 

 
3.3. A participação da Licitante nesta Licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, e obrigará o 
proponente vencedor a entrega dos produtos nas condições, locais e prazos definidos. 

 
3.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: suporte Campo Grande/MS: (67) 3303-2730 | (67) 3303-2702 Tel. Comercial: 
(67) 3303-2728 ou através do Portal de Compras Eletrônicas do COMPRAS BR ou pelo e-mail 
contato@comprasbr.com.br. 

 
4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO PORTAL DE COMPRAS ELETRÔNICAS DO 
COMPRAS BR: 

 
4.1. O credenciado pela empresa deverá dispor de cadastro no portal de licitações, obtenção de chave de identificação 
(login) e de senha pessoal e intransferível a ser criada pelo licitante no site http://comprasbr.com.br. 

 
4.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura do Município ou ao ComprasBR, qualquer 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
4.3. Os interessados deverão dispor de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao 
ComprasBR. 

 
4.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para a empresa licitante: 

 
a) presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

 
b) obrigar-se pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros seus 
lances e propostas; 

 
c) dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrentes da perda de 
negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 

 
4.6. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da LC 123/06, caracterizará o crime de que trata o art. 
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital. 

 
4.7. Ficará impedido de participar do presente procedimento licitatório qualquer licitante que tenha algum fato que o 
impeça de tomar parte do certame ou que tenha sido declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração 
Pública. 

 
4.8. A simples apresentação da proposta por parte do licitante, corresponde à sua indicação de que inexistem fatos que 
impedem de participar da presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei n. 8.666/93.



 
 
 
 

5. DAS PROPOSTAS NO SISTEMA ELETRÔNICO: 
 

5.1. O envio da proposta eletrônica será feito exclusivamente através do site http://comprasbr.com.br até o dia e 
horário previstos neste Edital, devendo a licitante confirmar em campo próprio do sistema, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação, que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital, manifestando pleno 
conhecimento e aceitação das regras do certame. 

 
5.1.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções 
previstas no Decreto Federal nº. 10.024/19. 

 
5.2. A licitante, ao inserir sua proposta, informará nos campos próprios do sistema eletrônico (“Condições do 
Proponente” e caso necessário em “Informações Adicionais”), o seguinte: 

 
5.2.1. ESPECIFICAÇÃO dos produtos ofertados, conforme anexo I. 

 
5.2.2. PREÇO UNITÁRIO E TOTAL expressos em reais, incluindo todos os custos necessários à execução do objeto, 
tais como impostos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, deslocamentos de 
pessoal e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo (direto ou indireto) do contrato. 

 
5.2.3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA de no mínimo 60 dias. 

 
5.2.3.1. Caso o prazo de validade da proposta não for expressamente indicado na proposta eletrônica, será considerado 
como aceito, para efeito de julgamento, aqueles indicados no item 5.2.3. 

 
5.2.3.2. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, conforme for o caso, ao Pregoeiro é 
facultada a realização de diligências, e, não sendo alterados esses prazos, desclassificará a proposta da licitante. 

 
5.2.4. MARCA a Licitante deverá colocar marca/modelo em todos os produtos ofertados, caso não conste na proposta 
o pregoeiro poderá solicitar que o licitante declare a marca no momento da sessão. 

 
5.2.4.1. Não será aceito como marca o nome do Fabricante, caso a licitante coloque o nome do fabricante, ficara a 
critério da Autarquia a escolha da marca do fabricante indicado. 

 
5.2.4.2. Quando o produto/serviço for fornecido/prestado pela própria empresa, esta deverá informar no campo “marca” 
o nome “MARCA PRÓPRIA”, sob pena de restar caracterizada a identificação da empresa e posterior desclassificação. 

 
5.3. As propostas deverão ser lançadas na plataforma. 

 
5.3.1. As propostas poderão ser enviadas, substituídas ou excluídas até a data e hora estipuladas neste edital. 

 
5.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, bem como 
as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis



 
 
 
 

5.5. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços propostos serão de exclusiva 
responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo justo e comprovado decorrente de fato superveniente e 
aceito pelo Pregoeiro. 

 
5.6. O Pregoeiro poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar pertinentes para o perfeito 
conhecimento e julgamento das propostas, respeitado o art. 43, § 3º da Lei 8666/93; sendo que estas deverão ser 
enviadas, no prazo estipulado pelo mesmo no sistema, através do e-mail, sob pena de desclassificação das propostas. 

 
5.6.1. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro poderá suspender o 
pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes via sistema eletrônico. 

 
5.7. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

 
5.8. A Proposta deve estar no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada 
item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme 
mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas; 

 
5.9. As informações e/ou dúvidas de como incluir propostas e participar do procedimento licitatório podem ser sanadas 
pelo serviço de atendimento do portal de licitações Compras BR, no site http://comprasbr.com.br, através do link “fale 
conosco” ou através dos telefones (67) 3303-2730 ou (67) 3303-2703 (horário comercial), ou ainda, na Diretoria de 
Compras e Licitações através do telefone (49) 3243-1150. 

 
5.10. Para a inclusão das propostas, o representante credenciado, deverá aceitar eletronicamente o “Termo de 
Credenciamento” possibilitando a Administração conhecer qual representante está autorizado pela licitante a participar 
da presente licitação e o “Termo de Habilitação” informando que cumpre plenamente os requisitos da habilitação 
exigidos no presente pregão. 

 
6. DA HABILITAÇÃO 

 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de habilitação    exigidos 
no edital (sob pena de desclassificação para quem não obedecer a esta etapa), até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. O envio 
da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso 
e senha. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e aceitação das regras de cumprimento de suas obrigações. 

 
6.1.1. O objeto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas para os itens do Edital. 

 
6.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
6.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou; 

 
6.2.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; ou;



 
 
 
 

6.2.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
dos nomes e endereços dos diretores em exercício. 

 
6.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
6.2.5. Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, emitida até 180 (cento e oitenta) dias da 
data de abertura do certame. 

 
6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
6.3.3. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda Federal, e a Dívida 
Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

 
6.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

 
6.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 

 
6.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
6.3.7. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 
6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

6.4.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica e 
que esteja dentro do seu prazo de validade; 

 
6.4.1.1. Caso não conste expressamente o prazo de validade, será considerada válida a Certidão de que trata o item 
anterior que tenha sido emitida no máximo até 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura do certame. 

 
6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
6.5.1. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a 
execução de contrato pertinente ao objeto da licitação, contendo nome, cargo, assinatura do responsável pela  
informação e endereço completo, bem como se foram cumpridos os prazos de entrega e a qualidade dos 
produtos/serviços. 

 
6.5.2. Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da Licitação, quaisquer 
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento. 

 
6.5.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob 
qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

 
 

6.5.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus Anexos.



 

 

 
6.5.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

 
6.5.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar Federal n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
6.5.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 

 
6.5.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
6.5.9. As licitantes já qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 
a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 
6.5.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. Será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
6.5.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
6.5.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 
6.5.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor 

 
6.6. OUTROS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

 
6.6.1. Declaração de que cumprem plenamente as condições estabelecidas para efeito de habilitação, nos termos do 
disposto no inciso VII, do artigo 4º da Lei 10.520/02; (Anexo III). 

 
6.6.2. Declaração de que não emprega menores de idade, ou, se empregando-os, estão enquadrados na condição de 
aprendiz, inciso V do art. 27 da Lei n.º 8666 (só para empresas); (Anexo IV). 

 
6.6.3. Declaração de que cumprem plenamente as condições estabelecidas para efeito de habilitação: Idoneidade, 
Condições Impeditivas e que não possui Servidor Público, conforme Lei 10.520/02 e da Lei nº 8666; (Anexo V). 

 
6.6.3.1. Ficha Cadastral de Fornecedores (ANEXO VIII). 

 
6.6.4. A ME ou a EPP que pretende se beneficiar do direito de preferência, instituído pela LC 123/06, deverá apresentar 
Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou Certidão do Registro Civil de Pessoa Jurídica, emitida em até 
90 dias da data da abertura dos envelopes, para comprovação do seu enquadramento como microempresa ou empresa 
de pequeno porte (se for o caso); 

 
6.6.5. A não apresentação da Certidão Simplificada ensejará em não enquadramento na condição de ME ou EPP; 



 

 

 
6.6.6. A inobservância do disposto acima, isentará a Administração da concessão dos benefícios previstos nos Artigos 
42 e 49 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 
6.6.7. Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais Certidões Negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa; 

 
6.6.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, especialmente a definida no Artigo 7º. 

 
6.6.9. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, 
se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. 

 
NOTAS: 
- A certidão que não contar com validade expressa será considerada válida por 60 dias, contados da data da sua 
emissão, exceto as extraídas pela Internet; 
- A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de sua validade, também por 
esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pelo Pregoeiro. 
- A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste 
edital inabilitará o licitante. 
- Todas as declarações exigidas para a habilitação da empresa deverão estar assinadas por seu responsável legal e, 
preferencialmente, elaboradas em papel da empresa. 
- Se o Licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
desta; 
- Se o Licitante responsável pelo contrato/fornecimento for filial, todos os documentos deverão estar em nome desta; 
- Os documentos que constarem expressamente que são válidos para todos os estabelecimentos, matriz e filiais, serão 
aceitos pelo Pregoeiro para efeito de julgamento, independentemente da inscrição do CNPJ do Proponente; 
- A ausência ou ilegibilidade de qualquer dos documentos ou declarações obrigatórias elencadas acima acarretará a 
imediata inabilitação da empresa para participar do certame. 

 
7. DO DIREITO A IMPUGNAÇÃO E AO RECURSO: 

 
7.1. A Impugnação ao ato convocatório poderá ser protocolada no prazo de até 03 (três) dias úteis da data fixada para 
a realização da sessão pública, e deverá ser dirigida à Secretaria Municipal de Administração, Setor de Licitações e 
Contratos, aos cuidados da Comissão de Licitação (Pregoeiro) junto a Rua Geremias Alves da Rocha, 130, Centro, 
Ponte Alta/SC, obrigatoriamente no Setor de Licitações e/ou no e-mail: conveniospontealta99@gmail.com nos termos 
do artigo 41 da Lei 8.666/93 e Diplomas Complementares; 

 
7.2. O(s) recurso(s) e/ou impugnação(ões) precluso(s) e intempestivo(s) não será(ão) conhecido(s). 

 
7.3. Vedada à licitante a utilização de impugnação como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o 
procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá o Pregoeiro, ou se for o caso, a Autoridade Superior, 
arquivar sumariamente os expedientes. 

 
7.4. Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências: 
a) Anulação ou revogação do edital; 
b) Alteração do edital e a manutenção da licitação com a sua republicação e reabertura do prazo; 



 

 

 

c) Alteração no edital e manutenção da licitação, dispensada nova publicação e reabertura do prazo nos casos em que 
a alteração não tenha afetado a formulação das propostas. 

 
7.5. Os atos decisórios do Pregoeiro e Autoridade Competente poderão ser objeto de recurso administrativo no prazo 
de 03 (três) dias úteis nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002.  

 
7.6. Tendo o Licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão Eletrônico, o sistema ficará 
aberto por um período de cinco minutos, para que as licitantes que desejam recorrer contra decisões do pregoeiro 
possam fazê-lo, manifestando motivadamente, sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhe facultado 
juntar memoriais contará com o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, contadas a partir 
da data da sessão; 

 
7.7. Os demais Licitantes, inclusive os ausentes, consideram-se intimados na Sessão Publica acima referida, terão o 
prazo de 03 (três) dias úteis para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da 
recorrente; 

 
7.8. A manifestação na Sessão Pública e a motivação no caso de recurso são pressupostos de admissibilidade do recurso; 

 
7.9. O recurso deverá ser dirigido à Secretaria Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos, aos 
cuidados da Comissão de Licitação (Pregoeiro) junto a Rua Geremias Alves da Rocha, 130, Centro, Ponte Alta/SC, 
obrigatoriamente no Setor de Licitações e/ou no e-mailconveniospontealta99@gmail.com o qual será encaminhado à 
Autoridade Competente, para apreciação e decisão; 

 
7.10. A falta de manifestação devidamente motivada, no prazo concedido pelo sistema importará a preclusão do direito 
de recurso. 

 
7.11. Os encaminhamentos das contrarrazões deverão ser protocolados no prazo de 03 (três) dias úteis, contado do 
encerramento do prazo de recurso pelo sistema, junto à Secretaria Municipal de Administração, Setor de Licitações e 
Contratos, aos cuidados da Comissão de Licitação (Pregoeiro) junto a Rua Geremias Alves da Rocha, 130, Centro, 
Ponte Alta/SC, obrigatoriamente no Setor de Licitações e/ou no e-mail: conveniospontealta99@gmail.com, Far-se-á de 
2ª a 6ª feira, das 07h00min às 13h00min e sob pena de não apreciação e nulidade. 

 
7.12. Aos atos do Pregoeiro ou da Autoridade Competente cabem: Recurso, Representação e Pedido de 
Reconsideração, nos termos da legislação. 

 
8. DOS PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

 
8.1. Após a classificação das propostas, no horário previsto neste Edital, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, 
quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
8.1.2. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas por valor, de forma 
decrescente. 

 
8.2. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos. 

 
8.2.1. O Pregoeiro disponibilizará o item para disputa no modo aberto, o qual terá etapa de lances com duração de 10 
(dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.



 

 

 

8.2.2. A prorrogação automática da etapa de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
8.2.3. Não havendo novos lances no período de prorrogação a etapa de lances encerrar-se- á automaticamente o 
pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa). 

 
8.3. Não serão aceitos 2 ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo sempre aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

 
8.4. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que inferior ao seu último 
lance e diferente de qualquer lance válido. 

 
8.5. Durante a sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante. 

 
8.6. Se algum licitante der lance que esteja nitidamente em desacordo com a disputa, poderá tê-lo cancelado pelo 
Pregoeiro através do sistema, justificando-o o através de mensagem aos participantes. 

 
8.7. Conforme previsto será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, entendendo-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas por 
aquelas sejam iguais ou até 5% superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta não seja de 
outra ME ou EPP. 

 
8.8. Após a etapa de lances, o Pregoeiro ainda poderá negociar com a vencedora, para que se obtenha preço melhor, não 
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. 

 
8.9. Após verificada a melhor proposta e finda a fase de negociação, o Pregoeiro abrirá oportunidade para que os demais 
licitantes se manifestem quanto ao interesse de cotar o objeto com preço igual ao do licitante vencedor, na sequência da 
classificação e excluído o percentual referente à margem de preferência, os quais formarão cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, quando: 

 
8.9.1. Convocado para assinar a ata não o fazê-lo no prazo e condições estabelecidas neste edital; 

 
8.10. Se houver mais de um licitante interessado em cotar o preço, estes serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva; 

 
8.11. No caso de desconexão do Pregoeiro, durante a etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 
aos licitantes para a recepção dos lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

 
8.12. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação formal do pregoeiro aos licitantes pelo sistema eletrônico. 

 
8.13. Acerca da negociação de proposta, encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

 
8.14. O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do 
pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último 
lance ofertado após a negociação de que trata o item 8.13, conforme Art. 38 do Decreto 10.024, de 2019. 



 

 

 

8.15. Excepcionalmente a arrematante poderá remeter referidos documentos e sua proposta readequada, no mesmo 
prazo acima, pessoalmente no Setor de Licitações. 

 
8.15.1. No caso de envio por e-mail, o arrematante terá o prazo de 5 dias úteis para apresentar seus originais ou 
cópias autenticadas. 

 
8.16. Se a arrematante for habilitada, será declarada vencedora no sistema seguindo a fase recursal. 

 
8.17. Caso não haja recurso e solicitação de amostra e sendo o preço for de mercado, o objeto será adjudicado pelo 
Pregoeiro para o arrematante. 

 
8.17.1. Nos casos em que for solicitado amostra o item só será adjudicado perante o aceite do objeto. 

 
9. DO JULGAMENTO: 

 
9.1. No julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela licitante que habilitada e obedecendo a todas 
condições deste Edital, apresentar o “O MENOR PREÇO POR ITEM”. 
9.2. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da 
Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

 
9.3. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

 
9.4. Caso o Pregoeiro entenda que o preço apresentado seja inexequível, ele notificará o arrematante, via sistema, para 
que o mesmo comprove em 48 horas, que o seu preço é exequível, sob pena de desclassificação. 

 
9.5. Serão desclassificadas propostas que: 

 
9.5.1. Forem lançadas, mas não forem anexadas. 

 
9.5.2. Contiverem cotação de objeto diverso do requerido nesta licitação. 

 
9.5.3. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis 
ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 

 
9.5.4. Apresentarem preços excessivos, incompatíveis com os valores de mercado ou manifestamente inexequíveis. 

 
9.6. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S): 

 
10.1. Cumprir todas as cláusulas e condições do presente Edital, de seu(s) Anexo(s) e da Ata de Registro de Preços 
decorrente; 

 
10.2. Assinar e devolver a Ata de Registro de Preços em prazo não superior a 10 (dez) dias a contar da data do seu 
recebimento. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar/devolver a ata de Registro de Preços, dentro do prazo 



 

 

 

estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas; 

 
10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessárias, em até 
25% do valor inicialmente contratado, pertinentes ao quantitativo, nos termos do parágrafo 1º da letra “d” do Inciso II 
do Artigo 65 da Lei 8.666/93 e Diplomas Complementares. 

 
10.4. Manter, durante toda a execução da Ata de registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital. 

 
10.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico; 

 
10.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas neste edital. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

 
10.7. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão; 

 
10.8. É de responsabilidade da licitante a verificação do correto cadastramento de seus dados e de sua proposta no 
sistema do Portal de Licitações – Compras BR. 

 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 
11.1. Homologado o resultado da licitação, será celebrada Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para 
futura contratação entre as partes, e sua validade será de até 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura; 

 
11.2. Sempre que o licitante vencedor não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, é facultado 
à Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar o item específico ou a licitação. 

 
12. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: 

 
12.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

 
12.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços e Contrato; 

 
12.1.2. Não retirar a respectiva Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 
12.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

 
12.1.4. Tiver presentes razões de interesse público; 

 
12.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador; 



 

 

 

12.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que 
venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados, desde que seja formulado com antecedência de 30 (trinta) dias. 

 
13. DA(S) ALTERAÇÃO(ÕES) NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 
13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 
8.666, de 1993; 

 
13.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 
fato que eleve o custo dos produtos/serviços registrados, cabendo ao Município de Ponte Alta/SC (órgão gerenciador) 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores; 

 
13.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o Município de Ponte Alta/SC (órgão gerenciador) deverá: 

 
13.3.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

 
13.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação; 

 
13.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Município de Ponte Alta/SC (órgão gerenciador) 
poderá: 

 
13.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

 
13.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação; 

 
13.5. Não havendo êxito nas negociações, o Município de Ponte Alta/SC (órgão gerenciador) deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
14. DO(S) PAGAMENTO(S): 

 
14.1. Será(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias do(s) serviço(s), à vista, mediante apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) 
decorrente(s) dos serviços prestados, conforme os valores constantes da “Proposta de Preços”, sem prejuízo das demais 
condições estabelecidas neste edital e na minuta da Ata de Registro de Preços. 

 
14.2. O(s) pagamento(s), se processará(ão) após a efetivação dos procedimentos legais cabíveis e da comprovação de 
que foram atendidas as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, Proposta de Preços e demais Documentos 
inerentes ao Processo. 

 
14.3. O(s) pagamento(s) somente será(ão) liberados após a comprovação, por parte da CONTRATADA, da quitação 
integral de todas as responsabilidades trabalhistas e previdenciárias, inclusive FGTS dos funcionários envolvidos, 
ficando desde já o ente público isento do recolhimento de quaisquer verbas em eventual reclamação trabalhista. 

 
14.4. Todo e qualquer fornecimento do item fora do estabelecido neste edital será, imediatamente, notificada à licitante 
vencedora que ficará obrigada a substituí-lo, o que fará, prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e 
risco tais substituições, sujeitando-se, também, as sanções previstas neste edital. 



 

 

 

14.5. O prestador receberá exclusivamente pelos serviços prestados, pelos valores com os quais venham a propor e 
vencer o processo licitatório, mediante a comprovação da realização da consulta através da apresentação da produção 
com as informações pertinentes aos casos; 

 
14.6. O prestador deverá apresentar a produção realizada, a cada serviço solicitado, entregando o Relatório de 
Produção / Relatório de Medição, bem como documentação complementar comprobatória a ser definida e informada, 
para o Departamento de Controle e Avaliação da Prefeitura do Município de PonteAlta/SC até o 5º dia útil de cada 
mês, subsequente à produção; 

 
14.7. O prestador contratado ficará sujeito à regulação, controle, avaliação e auditoria da Prefeitura do Município de 
Ponte Alta/SC durante a vigência do contrato; 

 
14.8. O prestador encaminhará planilhas e relatórios solicitados pela Prefeitura e Fundos, a fim de proporcionar análise 
e planejamento por parte dos sistemas regulatórios do município. 

 
15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 
15.1. Emitir a Ata de Registro de Preços e o respectivo contrato em prazo não superior a 10 (dez) dias, contados da data 
da Notificação; 

 
15.2. Encaminhar ao adjudicatário, em prazo não superior a 10 (dez) dias após a Notificação, a Ata de Registro de 
Preços correlata, contrato e o respectivo Empenho; 

 
15.3. Efetuar os pagamentos em conformidade com as condições prescritas no Edital; 

 
15.4. Exercer ampla e permanente fiscalização durante a execução do objeto deste Edital. 

 
15. DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

 
15.1. O(s) produto(s) e serviço(s) objeto desta licitação será(ão) adquirido(s) com recursos consignados na Dotação 
Orçamentária do ano de 2023 e conforme Parecer Contábil em anexo. 

 
16. DO DIREITO DE RESERVA: 

 
16.1. O Município de Ponte Alta/SC, reserva-se ao direito, de revogar o certame por razões de interesse público 
devidamente justificado, ou de anulá-lo, caso ocorram vícios de ilegalidade, nos termos do art. 59 da Lei de Licitações; 

 
16.2. O Município de Ponte Alta/SC, não se obriga a adquirir o(s) produto(s) e serviço(s) cotado(s) por licitante 
vencedor na quantidade relacionada no ANEXO I, podendo até realizar licitação específica para aquisição de um ou 
de mais itens; 

 
16.3. Receber o(s) produto(s) provisoriamente, nos termos dispostos na alínea “a”, inciso II do art. 73 da Lei 8.666/93 
e Diplomas Complementares, para posterior verificação da qualidade e consequente aceitação; 

 
16.4. O(s) produto(s) que não for(em) de qualidade e/ou que não atender(em), na sua plenitude, as especificações do 
Edital e seu(s) anexo(s), após notificação, será(ão), prontamente colocado(s) à disposição do(s) fornecedor(es), sem 
atribuição de qualquer ônus ao Contratante, com embasamento no disposto no Art. 76 da Lei de Licitações. 

 
16.5. A Ata de Registro de Preço não obriga o Município de Ponte Alta/SC a firmar as contratações nas quantidades 
estimadas. 



 

 

 
 

17. DAS PENALIDADES E SANSÕES: 
 

17.1. No caso de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços, ou, deixar de apresentar documentos solicitados 
para a contratação ou, recusar-se a fazê-los no prazo estabelecido, sem prejuízo da aplicação de multa de até 20% (vinte 
por cento) da sua Proposta de Preços e das demais sanções previstas em lei, o Município se reserva ao direito de convocar 
outro Licitante, observada a ordem de classificação e o direito de preferência para ME ou EPP e, assim sucessivamente, 
hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o Licitante para obtenção de preço menor; 

 
17.2. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 2 (dois) anos ou enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 

 
17.3. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do primeiro dia, o mesmo 
sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá 
a 20% (vinte por cento) do montante, que será descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, 
quando for o caso, cobrados administrativamente ou judicialmente. 

 
17.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, além do disposto no subitem 20.1, 20.2 e 20.3, estará o 
contratado sujeito às seguintes sanções: 

 
a) advertência; 
b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços; 
c) suspensão temporária de licitar e contratar com o Município pelo período de até 02 (dois) anos consecutivos; 
d) declaração de inidoneidade. 

 
17.5. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e de contratar com o Município e de 
declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas a 
CONTRATADA juntamente com a multa e obedecerão ao disposto na legislação, no que concerne às hipóteses de 
aplicação, quantum e consequências. 

 
17.6. A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas contratualmente, por culpa exclusiva da CONTRATADA. 

 
17.7. A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da entrega dos produtos/serviços do CONTRATANTE, a critério da fiscalização, desde que não caiba 
a aplicação de sanção mais grave. 

 
17.8. O CONTRATANTE observará a boa-fé da CONTRATADA e as circunstâncias atenuantes ou agravantes em que 
a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou mesmo substituí-la por sanção 
mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo fixado pela fiscalização e não tenha causado prejuízo a 
CONTRATANTE ou a terceiros. 

 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
18.1. No interesse do Município de Ponte Alta/SC, sem que caiba ao Participante qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser: 



 

 

 

a) adiada a abertura da licitação; 
b) alterada as condições do Edital, obedecido ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93 e Diplomas 
Complementares. 
c) filmada e/ou gravada a sessão e este expediente ser utilizado como prova. 

 
18.2. Para efeito de publicidade, o resultado final da licitação será disponibilizado no Diário Oficial dos Municípios, 
no endereço: www.diariomunicipal.sc.gov.br. 

 

18.3. As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
licitantes, desde que não comprometam o interesse do Município, a segurança e o objetivo da contratação. 

 
18.4. As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação. 

 
18.5. É facultada ao pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar nos prazos estipulados. 

 
18.6. Nenhuma indenização será devida às proponentes por apresentarem documentação ou proposta relativa ao 
presente pregão eletrônico. 

 
18.7. Em caso de REVOGAÇÃO ou ANULAÇÃO deste Pregão Eletrônico serão observadas as disposições da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e alterações. 

 
18.8. A proponente é exclusivamente responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, respondendo a qualquer tempo pelos mesmos. 

 
18.9. O presente edital e seus anexos são complementares entre si de forma que qualquer condição, especificação, 
obrigação e outros constantes em um e omitido em outro será considerado válido e existente para todos os fins. 

 
18.10. Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Pregão: 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo Padrão da Proposta de Preços; 
Anexo III – Modelo de Declaração de Habilitação; 
Anexo IV – Modelo de Declaração de não emprego de menores; 
Anexo V – Modelo de Declaração de Idoneidade; 
Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo VII – Minuta de Contrato; 
Anexo VIII – Ficha Cadastral de Fornecedores; 

 
19. DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Correia Pinto do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias desse processo, Edital e 
seus anexos. 

 
 
 
                                                                     EDSON JULIO WOLINGER 
                                                                              Prefeito Municipal  



 

 

 
 

ANEXO I 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 55/2023 – PMPA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL COTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DESTA 
PREFEITURA E FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE, CONFORME DETERMINAÇÕES CONSTANTES NO 
EDITAL –UTILIZANDO O CRITÉRIO DE MENOR PREÇO POR ITEM- PROCESSO REGISTRO DE 
PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023 PMPA. 

 
2. Justificativa: A contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de ar condicionado 

visa atender à legislação vigente, Portaria nº 3.523, de 28 de agosto 1998, do Ministério da Saúde, bem como a eventuais 

manutenções corretivas necessárias ao bom funcionamento dos referidos equipamentos, a fim de garantir a boa 

qualidade do ar e o conforto térmico nos ambientes de trabalho dos edifícios pertencentes ao município. 

 
Além disso, o serviço de manutenção preventiva desses equipamentos possibilita antecipar-se, por meio de ensaios e 

rotinas, ao aparecimento de defeitos causados pelo seu uso normal e rotineiro ou pelo seu desuso.A manutenção 

corretiva, por sua vez, trata da execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata correção de defeitos e 

anormalidades nos equipamentos de ar condicionado, a fim de que seja retomada sua utilização de forma segura, 

eficiente e econômica. 

Vencerá a empresa que propor  o menor valor, para fornecimento de forma eventual e parcelada conforme necessidade 

da Administração, durante o período de vigência observando as características e demais condições definidas neste 

termo e seus anexos. 

 
3. QUADRO QUANTITATIVO E ESTIMATIVAS DE DESPESAS 

 

3.1. A relação com a descrição dos itens, quantitativos e estimativas de preço seguem anexas a este edital. 

3.2. Os  preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais de sua atividade, incluindo 
entrega que deverá ser realizada no município sem acréscimos. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, 
omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos 
de acréscimos a qualquer título. 

 
3.3. O valor estimado para a contratação, representa apenas um estimativo máximo dos valores que a Prefeitura de 
Ponte Alta/SC, poderá contratar durante a vigência do contrato, sendo que a Prefeitura não se compromete em realizar 
a contratação total dos valores estimados. 

 



 

 

 

4. DO PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA POSTERIOR AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
 
 

4.1. Caberá à Secretaria/Departamento solicitante providenciar a autorização de fornecimento de acordo com o Fluxo 
de Compras do Município, devendo a contratada somente entregar os materiais após o recebimento da Nota de Empenho 
e Autorização de Fornecimento correspondente. 

 
4.1.1. Caso não cumprido o prazo de entrega acima, deverá a contratante apresentar justificativa por escrito e com 
documentos comprobatórios do alegado, no prazo acima, a qual será analisada pelo setor de compras e jurídico da 
prefeitura no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, podendo ser acatada ou não. Não sendo acatada, o contrato será 
rescindido, arcando a licitante/contratada com os ônus previstos no edital e em lei. 

 
5. DO LOCAL E PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
5.1. O prazo máximo para realização do serviço sera de 3 (três) dias após a emissão da Autorização de Fornecimento, 
e deverá ser realizada diretamente nos locais indicados, situados no município de Ponte Alta/SC, que serão 
oportunamente informados pela solicitante. 

 
5.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações, devendo ser 
substituídos, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
5.4. As solicitações se darão de forma parcelada, de acordo com as necessidades do contratante. 

 
6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 
6.1. O presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura por 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação 
nos termos da legislação vigente, e mediante livre negociação entre as partes;



 

 

 
6.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados ao presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
7. DO VALOR 

 
7.1 O preço para a execução do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente 
aprovado pelo MUNICÍPIO DE PONTE ALTA/SC. 

 
7.2 O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas 
e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA. 

 
7.3 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

 
7.3.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada os preços contratados poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência de 
anualidade. 

 
7.3.2. A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico financeiro do Contrato somente 
poderá ser dada se a sua ocorrência não era previsível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação 
do aumento pela CONTRATADA (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte). 

 
7.4. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes 
e devidamente comprovadas, nas situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93 ou de redução 
dos preços praticados no mercado. 

 
7.5 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 
7.6 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo 
preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente contratado será convocado para a devida alteração do valor 
pactuado. 

 
8. CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo do serviço, após a apresentação da respectiva Nota 
Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 
e alterações. 

 
8.2. E recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil 
subsequente ao mesmo. 

 
8.3. O pagamento será efetuado diretamente a CONTRATADA, através de conta corrente previamente cadastrada 
pela contratada, perante esta Administração Pública Municipal. 

 
8.4. Todos os serviços deverão atender a todas as características estabelecidas neste Edital. 

 
8.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 



 

 

 
9.1. RESPONSABILIDADES 

 
9.2. A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução deste Contrato e, consequentemente, 
responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, 
a provocar ou causar para o MUNICÍPIO ou para terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo 
MUNICÍPIO. 

 
9.3. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato, nos termos do artigo 71 da lei 8.666/93, sendo vedada a terceirização dos serviços. 

 
9.4. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
9.5. A CONTRATADA fica, única e exclusivamente, responsável por todos e quaisquer encargos decorrentes do 
presente contrato, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, emolumentos, ônus ou encargos de 
qualquer natureza; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades decorrentes da prestação/execução dos serviços, 
por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente contrato, eximindo o Município de Ponte Alta/SC 
de toda e qualquer responsabilidade e/ou obrigação, posto que considerada incluída no cômputo do valor do presente 
contrato. 

 
9.6. Fica expressamente vedada a cessão ou qualquer outra forma de transferência do presente contrato e das obrigações 
dele decorrentes, mesmo que parcialmente, considerando-se, o presente, de caráter personalíssimo. 

 
9.7. A contratada deverá atender todas as determinações da Administração Municipal em caso de fiscalização, que 
poderá ocorrer a qualquer momento nas frentes de trabalho, caso seja constatada alguma irregularidade trabalhista ou 
de engenharia na execução dos serviços. 

 
10. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 
10.1 São obrigações do município: 

 
a) Fiscalizar e controlar a qualidade dos serviços prestados/executados; 

 
b) Efetuar o pagamento dos serviços prestados/executados na época de sua exigibilidade; 

 
c) Rejeitar os serviços que não satisfizerem aos padrões exigidos nas especificações; 

 
d) Aplicar à(s) CONTRATADA(s) as sanções administrativas previstas na legislação vigente; 

 
e) O Município não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação trabalhista, 
tributárias ou securitárias decorrentes da execução da presente ATA, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, 
exclusivamente, à CONTRATADA. 

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 
a) Providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o saneamento de qualquer irregularidade; 
b) Manter, durante todo o prazo da ATA, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (art. 55, XIII da lei 8.666/93); 



 

 

 

c) Remover, corrigir, reparar e substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da ATA em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, conforme previsto no art. 69 da lei 8.666/93. 

d) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às Legislações Fiscais, Previdenciárias, Trabalhistas e 
Comercial, inclusive os que forem decorrentes de acidente de trabalho. 

e) Responder financeiramente, sem prejuízo de quaisquer medidas que possam ser adotadas por danos causados a 
União, Estado, Município ou a terceiros, em razão de execução dos serviços. 

f) Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para cumprimento do objeto deste edital, inclusive o 
frete para transporte dos materiais, quando houver; 

g) Executar diretamente o fornecimento, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação; 
h) Responder por todo e qualquer prejuízo causado a CONTRATANTE, decorrentes de suas atividades e da 

desobediência nas cláusulas contratuais, legislação e atinente à entrega do serviço em questão; 
i) Manter durante a execução da Ata todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
j) O proponente será responsável por qualquer dano ou perda, resultante de transporte inadequado ou feita sem os 

devidos cuidados. 
k) Substituir, a suas expensas, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, todos os serviços, recusados na fase 

de recebimento; 
l) Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, 

direta e indiretamente, sobre os serviços contratados; 
m) Fornecer/entregar os materiais em perfeitas condições, acondicionados em embalagens de acordo com solicitação 

conste da especificação do item, livres de qualquer tipo de violação que possa causar danos aos mesmos; 
n) Não transferir a outras, a responsabilidade parcial ou total pelo fornecimento/entrega dos itens cotados; 
o) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de1990); 
 

12. DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
 

12.1. Os Serviços prestados/executados de forma irregular deverá ser substituído a expensas da empresa vencedora. 
 

12.2. A empresa será responsável por eventuais danos causados ao Município de Ponte Alta/SC, provenientes de 
negligência, imperícia e/ou imprudência por seus empregados, aos serviços prestados/executados, eventualmente em 
desacordo com a qualidade, quantidade, prazo de entrega dos serviços prestados. 

 
12.3. Toda e qualquer despesa relativa à prestação dos serviços correrá às expensas do licitante vencedor, sendo sua 
obrigação prestar/executar, os serviços deixando o objeto licitado em perfeitas condições de uso. 

 
13. RECEBIMENTO 

 
13.1. O recebimento do objeto dar-se-á conforme o disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da lei nº 8.666/93. 
O objeto contratado será recebido: 

 
a) Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços prestados estão em desacordo com a proposta, fora 
de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de 
recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação; 

 
b) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem 
ético-profissional pela perfeita entrega do objeto pactuado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este 
instrumento; 



 

 

 

c) Se houver recusa do objeto, no todo ou em parte, a EMPRESA CONTRATADA deverá proceder à substituição, sem 
qualquer ônus para o Município dentro de prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 

 
d) A empresa contratada efetuará a qualquer tempo e sem ônus para o Município, a substituição de todo o material que 
apresentar imperfeições, defeito de fabricação/produção, qualquer irregularidade ou divergência com as especificações 
constantes no Termo de Referência do Edital, ainda que constatados depois do recebimento e/ou pagamento. 

 
14. PENALIDADES 

 
14.1. A não prestação/execução dos serviços que não for prestado/executado no prazo assinalado, importará na 
aplicação à CONTRATADA de multa diária na ordem de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do Contrato, limitada a 
20% (vinte por cento) do valor contratual. 

 
14.2. À CONTRATADA, se recusar a prestar/executar os serviços ao MUNICÍPIO DE PONTE ALTA/SC dentro do 
prazo de validade da proposta, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, bem como  a 
aplicação das penalidades previstas no artigo 87 da lei 8.666/93. 

 
14.3. Confiada a contratação à proponente vencedora e não satisfeitas as exigências técnicas e/ou comerciais dos 
compromissos assumidos, será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, bem como a 
aplicação das penalidades previstas no artigo 87 da lei 8.666/93. 

 
14.4. A inexecução parcial ou total do Contrato importará à CONTRATADA as penalidades previstas no artigo 87 da 
8.666/93, bem como a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato. 

 
14.5. À CONTRATADA será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato no caso de 
descumprimento de qualquer outra obrigação a ela imposta no presente ajuste. 

 
14.6. Será propiciada ampla defesa à CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elencadas neste Contrato. 

 
14.7. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, 
mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou 
prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 

 
14.8. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito 
sejam decorrentes deste ou de qualquer outro contrato seu com o Município de Ponte Alta/SC, ou cobrados 
judicialmente. 

 
15. DA RESCISÃO 

 
15.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades elencadas nos termos 
do edital e do artigo 77 da lei 8.666/93, ensejará também a sua rescisão, conforme diretrizes contidas no Art. 78 e 
seguintes da Lei nº 8.666/93. 

 
15.2. A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 8.666/93. 
Se a rescisão da avença se der por qualquer das causas previstas nos incisos I a XI e XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, 
a CONTRATADA sujeitar-se á, ainda, ao pagamento de multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 



 

 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

16.1. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, por 
si ou seus sucessores e representantes, na execução do contrato, isentando o município de toda e qualquer reclamação 
que possa surgir em decorrência do mesmo. 

 
16.2. Compete ao Município de Ponte Alta/SC à gestão do presente contrato. 

 
16.3. Aplicar-se-á, subsidiariamente, ao presente contrato, o disposto no Edital de Licitação e seus Anexos. 

 
16.4. Aplicam-se a este Contrato as disposições das Leis nº 10.520/2002 e 8.666/1993, e suas posteriores modificações, 
que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública. 

 
16.5. Os casos omissos serão decididos e resolvidos pelo Pregoeiro e equipe de apoio em conformidade com as 
disposições constantes na (s) Lei (s) nº 8.666/93 e nº 10520/02 citada no preâmbulo do Edital, e dos princípios gerais 
de direito público. 

 
17. DO FORO 

 
17.1. As partes contratantes elegem o Foro desta Comarca de Correia Pinto, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Ponte Alta/SC, 22 de maio de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDSON JULIO WOLINGER 
                                                      Prefeito Municipal 



 

 

 

ANEXO II 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 55/2023 – PMPA 

 
 
 

Item Descrição do Produto Unidade Quantidade Preço 
Unitário 

(R$) 

Preço 
Total 

Máximo 
(R$) 

01      

02      

      

 
 

O preço total máximo deve conter apenas 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
 
 

MODELO PADRÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Razão Social: 

CNPJ: 
 

Endereço: 
 

Cidade/UF: CEP: 
 

E-mail: Fone: 
 

 
 
 

Prazo/forma de execução: Será de acordo com as necessidades da contratante. 
Validade da proposta comercial de 60 dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão Eletrônico. 

Obs: Todas as especificações estão de acordo com o Edital e seu(s) anexo(s). 



 

 

 

 
ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 55/2023 – PMPA 
MODELO DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
 

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ..................... 
CGC/CNPJ: .......................... 
ENDEREÇO: ........................ 

DECLARAÇÃO 
 

Declaramos para efeitos do atendimento ao Edital de Pregão Eletrônico nº 55/2023 PMPA, instaurado pelo Município 
de Ponte Alta/SC, conforme exigido pelo inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que 
atendemos plenamente as condições de habilitação estabelecidas neste Edital. 

 
Local e data, ................... 

 
NOME, CARGO E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 



 

 

 
ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 55/2023 – PMPA 
MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES 

 

  <RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPJ n.º _< xxxxxxxxxxxxxx>      , sediada em 

  <ENDEREÇO      COMERCIAL>  ,     por    intermédio     de     seu     representante     legal, Sr.(Sra.)

  ,       portador(a)       da       Carteira       de       Identidade       n.º 

   e do CPF º , DECLARO, para os devidos fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei n.º 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X”, conforme o caso): 

( ) não emprega menor de dezesseis anos. 

( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

  , de de 2023. 

 

NOME, CARGO E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 



 

 

 
ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 55/2023 – PMPA 
MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

  <RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) CNPJ n.º _< xxxxxxxxxxxxxx>     , sediada em 
  <ENDEREÇO COMERCIAL>  , por intermédio de seu  representante legal, 
Sr.(Sra.)   ,  portador(a) da Carteira de
 Identidade  n.º 
  e do CPF º , DECLARO, para os devidos fins sob as penas 
da Lei, que não incorre em qualquer das condições impeditivas abaixo especificadas: 
- Não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos dos art. 87, inciso 
IV, da Lei 8.666/93; 
- Não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal 8.666/93. 
- Que não possuí nenhum Servidor Público da União ou do Município de Ponte Alta/SC, em seu quadro societário. 
- Em conformidade com o contido no art. 32, §2º, da Lei 8.666/93, que comunicará qualquer alteração das condições 
habilitatórias que porventura venham a ocorrer após a apresentação dos documentos para cadastro. 

 
NOME, CARGO E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 



 

 

 
ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 55/2023 – PMPA 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
No dia ...... do mês de ......... do ano de 2023, compareceram, de um lado a(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE 
ALTA, Estado de SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 83.755.850/0001-
27, com sede administrativa localizada na RUA GEREMIAS ALVES DA ROCHA, 130, bairro CENTRO, CEP  nº. 
88550-000, nesta cidade de Ponte Alta/SC, representado pelo(a) PREFEITO MUNICIPAL, o Sr. EDSON JULIO 
WOLINGER, inscrito no CPF sob o nº. ----- doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e o(s) 
profissional(is)/empresa(s) abaixo qualificadas, doravante denominadas DETENTORAS DA ATA, a empresa, 
.........................., estabelecida na ..................................., inscrita no CNPJ sob o nº 
............................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu .................., Sr. 
......................, portador do CPF nº ......................... , que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de 
16. acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS nº 17/2023, Processo Licitatório nº 17/2023, que selecionou a proposta mais vantajosa para 
a Administração Pública, objetivando o(a): DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL COTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO DESTA PREFEITURA E FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE, 
CONFORME DETERMINAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL - PROCESSO REGISTRO DE PREÇOS - 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023 PMPA. 
em conformidade com as especificações constantes no Edital. Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação 
e que tiveram itens vencedores: 

 
 

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de 
acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Federal nº. 
10.520/02, subsidiariamente pela Lei de Licitações nº. 8.666/93, bem como pelo Decreto Municipal nº--- e suas 
alterações e, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto e sua Execução  
17. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando:REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL COTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO DESTA PREFEITURA E FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE, 
CONFORME DETERMINAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL - PROCESSO REGISTRO DE PREÇOS - 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023 PMPA. 
1.1.  
– UTILIZANDO O CRITÉRIO DE MENOR PREÇO POR ITEM. PROCESSO REGISTRO DE PREÇOS - 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023 PMPA, tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, 
nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo 
e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do 
presente Registro de Preços. 

 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos 
fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos 
pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços 
preferência em igualdade de condições. 
1.3. A assinatura da Ata acontecerá de forma eletrônica. 
1.4. Esta Ata não obriga o Município de Ponte Alta/SC a firmar as contratações nas quantidades estimadas. 

Empresas CNPJ / CPF Nome do Representante CPF



 

 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  
 

2.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 
2.1.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente comprovadas, estes 
poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações 
previstas na aliena “d” do inciso II do caput e do §5° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
2.1.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula sexta, a 
comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos 
e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
2.1.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e ou outros 
meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de 
fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 
2.1.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo por 
motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
2.1.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão 
gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
2.2. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador 
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as providências seguintes: 
a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de preços originalmente 
registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação. 
2.3. Quando o preço registrado se torna inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços 
ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as situações elencadas na alínea “d” do inciso II do caput ou do 
§5° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá: 
a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente registrados: 
b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela administração, quando da 
impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada as seguintes condições: 
b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e horário, 
previamente, designados pelo órgão gerenciador; 
2.3.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com as 
justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços ficará vinculada à validade dos créditos orçamentários do ano de 
2023, limitado a 12 (doze) meses a contar da data da assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais 
prorrogações. 
3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas nos 
instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 



 

 

 

3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, II e excepcionalmente nos termos do art. 57, 
§4°, da Lei n° 8.666/1993, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos 
desta Lei. 

 
3.4. Os Serviços que não forem prestados/executados deverão ser desconsiderados. Nesse caso não há obrigatoriedade 
da prestação/execução dos serviços pelo Município de Ponte Alta/SC, não podendo se falar em perdas e danos. 

 

 CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal relacionadas no 
objeto deste Edital; 
4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de aquisição 
ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de 
empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no 
§4° do art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, 
obedecida a ordem de classificação. 
4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles 
registrados em ata. 
4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a 
respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das 
aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 
4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão denominadas "Órgão não participante 
ou carona". 

 

 CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação serão do 
Setor de Licitações e Contratos, denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços; 
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os materiais 
registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 
5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços necessitarem da 
entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais, 
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos. 
5.1. 3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou das quantidades 
estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que 
caiba recurso ou indenização; 
5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, com a publicação na 
imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos 
para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários. 
5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo 
motivo de força maior devidamente justificado no processo; 
5.1.6. Emitir a autorização de compra; 
5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de condições, no caso 
de contrações por outros meios permitidos pela legislação; 
5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 
5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos materiais 
dentro das normas estabelecidas no edital; 
5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao 
fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada; 



 

 

 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
detentor da ata. 
5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
5.3.1. Entregar os produtos/serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de 
contratação durante o período de duração do registro de Preços, independentemente da quantidade do pedido ou de valor 
mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando 
as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 
5.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte 
e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no § 1º do art. 65, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sob 
pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações; 
5.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em especial cumprir as obrigações trabalhistas e 
previdenciárias de seus colaboradores, bem como fornecer e fiscalizar a correta utilização dos equipamentos de 
segurança e de proteção individual; 
5.3.4. Substituir os produtos/refazer os serviços recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 
Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades 
cabíveis; 
5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na cláusula 
segunda desta Ata; 
5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços de que 
trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos 
produtos/serviços já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente 
estipulado; 
5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão; 
5.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação dos bens ou 
serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações. 
5.3.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 
5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta Ata de 
Registro de Preços. 

 

 CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou quando não 
restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa 
aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de esta apresentar superior ao praticado no mercado; 
e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para 
licitar ou contratar com a administração pública, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de executar 
o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço registrado será publicada na 
imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente. 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no protocolo geral 
da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as 
razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 



 

 

 

6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de fornecimento àquela 
com classificação imediatamente subsequente. 

 

 CLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e entidades da 
Administração Municipal. 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou entidade 
participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade 
pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável. 
7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de compra ou outro 
instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993, acompanhada a respectiva 
nota de empenho, contendo o número de referência da Ata de Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação 
com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 
7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos/serviços solicitados, ou o quantitativo total 
requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão gerenciador, por escrito, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro do 
prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser na sede da 
unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 
7.5.2. De Fornecimento do(s) produto(s) cotado(s), que será até no máximo 02 (dois) dias, a contar da(s) data(s) 
da(s) solicitação(ões), conforme solicitação, mediante autorização emitida e assinada pelo responsável do setor de 
compras do Município de Ponte Alta/SC. 
7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá comunicar o 
fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de 
fornecimento. 
7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 
além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a capacidade de 
fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item da licitação, 
ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado. 
7.7. Todas as despesas relativas ao serviço, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrentes da 
presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada. 
7.8. Os serviços deverão ser realizados dentro do horário normal de funcionamento, ouseja, de segunda a sexta-feira 
no período diurno. Os serviços que necessitarem ser executados fora destes dias e horários só poderão ocorrer com 
autorização do Fiscal do Contrato. 

 

 CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo do serviço, após a apresentação da respectiva Nota 
Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 
e alterações. 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se encontra regular 
com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 
Débito com o INSS e com o FGTS. 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o fornecedor 
tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do 
mesmo. 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas 
correções. 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das 
condições contratuais. 



 

 

 

8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor 
será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos à 
fornecedora classificada. 
8.8. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

 CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
9.1. A Detentora da Ata de Registro de Preços estará obrigada, em função de solicitação dos usuários (participantes ou 
apostilados), a fornecer os quantitativos registrados acrescidos em até 25% (vinte e cinco por cento), em função do 
direito de acréscimo tratado no § 1º do art. 65, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativo 
nas demais situações. 
9.2. Na hipótese acima, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento 
registrados em ata. 
9.3. A supressão dos produtos/serviços registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a critério 
do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no § 4.º do artigo 15 da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos 
Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas 
notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe 
o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade 
requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas: 
11.1.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar o 
contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos 
previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 
a) multa de até 20 (vinte) por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 
b) cancelamento do preço registrado; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com todos os órgãos da administração 
no prazo de até 5 (cinco) anos. 
11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
11.1.2. Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço: 
a) advertência, por escrito, nas faltas leves; 
b) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato, ao dia, sobre o valor inadimplente, que não 
excederá a 20% (vinte por cento) do montante; 
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com todos os órgãos da administração 
pública por prazo de até 5 (cinco) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos da administração pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
11.1.2.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.2. poderá ser aplicada de forma isolada ou 
cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento 
de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.1.2.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a administração de até cinco anos e descredenciamento do Registro Cadastral da 
ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, 
sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. 



 

 

 

11.1.2.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, ensejará também a 
aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
administração, enquanto não adimplida a obrigação. 
11.1.2.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.2, será de competência exclusiva 
do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a 
reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima 
de dois anos. 
11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 
cinco dias úteis, contado da notificação. 
11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 
Administração. 
11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA  
12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato na 
imprensa oficial do município. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Correia Pinto do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da execução do presente Termo. 
Em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da lei nº 8.666/93, o presente Termo será publicado 
no Diário Oficial dos Municípios na forma de extrato. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES  
14.1 A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução desta Ata e, consequentemente, 
responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, 
a provocar ou causar para o MUNICÍPIO ou para terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo 
MUNICÍPIO. 
14.2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução da Ata, nos termos do artigo 71 da lei 8.666/93. 
14.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA. 
14.4 A CONTRATADA fica, única e exclusivamente, responsável por todos e quaisquer encargos decorrentes do 
presente contrato, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, emolumentos, ônus ou encargos de 
qualquer natureza; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades decorrentes da prestação/execução dos serviços, 
por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente contrato, eximindo o Município de Ponte Alta/SC 
de toda e qualquer responsabilidade e/ou obrigação, posto que considerada incluída no cômputo do valor da presente 
Ata. 
14.5 Fica expressamente vedada a cessão ou qualquer outra forma de transferência da presente Ata e das obrigações 
dele decorrentes, mesmo que parcialmente, considerando-se, a presente, de caráter personalíssimo. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  
15.1. Fiscalizar e controlar a qualidade dos serviços prestados/executados; 
15.2. Efetuar o pagamento dos serviços executados na época de sua exigibilidade; 
15.3. Rejeitar os serviços que não satisfizerem aos padrões exigidos nas especificações; 
15.4. Aplicar à(s) CONTRATADA(s) as sanções administrativas previstas na legislação vigente; 
15.5. O Município não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação trabalhista, 
tributárias ou securitárias decorrentes da execução da presente ATA, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, 
exclusivamente, à CONTRATADA. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
a) Providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o saneamento de qualquer irregularidade; 



 

 

 

b) Manter, durante todo o prazo da ATA, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (art. 55, XIII da lei 8.666/93); 

c) Remover, corrigir, reparar e substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da ATA em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, conforme previsto no art. 69 da lei 8.666/93. 

d) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às Legislações Fiscais, Previdenciárias, Trabalhistas e 
Comercial, inclusive os que forem decorrentes de acidente de trabalho. 

e) Responder financeiramente, sem prejuízo de quaisquer medidas que possam ser adotadas por danos causados a 
União, Estado, Município ou a terceiros, em razão de execução dos serviços. 

f) Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para cumprimento do objeto deste edital, inclusive o 
frete para transporte dos materiais, quando houver; 

g) Executar diretamente o fornecimento, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação; 
h) Responder por todo e qualquer prejuízo causado a CONTRATANTE, decorrentes de suas atividades e da 

desobediência nas cláusulas contratuais, legislação e atinente à entrega do serviço em questão; 
i) Manter durante a execução da Ata todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
j) O proponente será responsável por qualquer dano ou perda, resultante de transporte inadequado ou feita sem os 

devidos cuidados. 
k) Substituir, a suas expensas, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, todos os serviços, recusados na fase 

de recebimento; 
l) Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, 

direta e indiretamente, sobre os serviços contratados; 
m) Fornecer/entregar os materiais em perfeitas condições, acondicionados em embalagens de acordo com solicitação 

conste da especificação do item, livres de qualquer tipo de violação que possa causar danos aos mesmos; 
n) Não transferir a outras, a responsabilidade parcial ou total pelo fornecimento/entrega dos itens cotados; 
o) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de1990); 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS  
17.1. Os Serviços prestados/executados de forma irregular deverá ser substituído a expensas da empresa vencedora. 
17.2. A empresa será responsável por eventuais danos causados ao Município de Ponte Alta/SC, provenientes de 
negligência, imperícia e/ou imprudência por seus empregados, aos serviços prestados/executados, eventualmente em 
desacordo com a qualidade, quantidade, prazo de entrega dos serviços prestados. 
17.3. Toda e qualquer despesa relativa à prestação dos serviços correrá às expensas do licitante vencedor, sendo sua 
obrigação prestar/executar, os serviços deixando o objeto licitado em perfeitas condições de uso. 

 

18.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) dos serviços será(ão) responsável(is) pela substituição, troca ou reposição dos 
materiais porventura executados incompatíveis com as especificações do edital, no prazo especificado pelo 
Engenheiro responsável, contados a partir da notificação. 
18.2. Não serão aceitos serviços, incompatíveis com as especificações do Edital; 
18.3. Os materiais, considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, deverão ser recompostos e o 
pagamento de toda a parcela ficará suspenso até sua regularização de forma integral; 
18.4. Entende-se por materiais inadequado(s), aqueles que apresentarem: inferior qualidade, fora das especificações 
exigidas neste edital, contendo informações ilegíveis, rasgados, danificados e marca diferente do ofertado. 
 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO  
19.1. O recebimento do objeto dar-se-á conforme o disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da lei nº 
8.666/93. O objeto contratado será recebido: 
a) Provisoriamente, imediatamente após efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação, proferida pelo fiscal 
do contrato, da conformidade com as especificações; 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES DOS SERVIÇOS 
EXECUTADOS 



 

 

 

b) Definitivamente, em 10 (dez) dias, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
do fiscal do contrato, feita a análise da conformidade com vistas às especificações contidas, no termo de referência do 
Edital.; 
c) Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços prestados estão em desacordo com a proposta, fora 
de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de 
recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação; 
d) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem 
ético-profissional pela perfeita entrega do objeto pactuado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este 
instrumento; 
e) Se houver recusa do objeto, no todo ou em parte, a EMPRESA CONTRATADA deverá proceder à substituição, sem 
qualquer ônus para o Município dentro de prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
f) A empresa contratada efetuará a qualquer tempo e sem ônus para o Município, a substituição de todo serviço que 
apresentar imperfeições, defeito de fabricação/produção, qualquer irregularidade ou divergência com as especificações 
constantes no Termo de Referência do Edital, ainda que constatados depois do recebimento e/ou pagamento. 
  CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
20.1. O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo do(s) servidor(es) nomeado(s) através de Portaria 
específica para cada contrato. 
20.2. Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste 
Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de: 
a) Fiscalizar e atestar a prestação/execução dos serviços, com a emissão de relatórios de aprovação e declaração de 
compatibilidade com as condições estabelecidas no Edital; 
b) Comunicar eventuais falhas na prestação/execução dos serviços, cabendo à CONTRATADA adotar as providências 
necessárias; 
c) Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados com a 
prestação/execução dos serviços; 
d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicações de 
sanções e alterações do mesmo. 
e) A fiscalização exercida pela Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 
completa e perfeita execução do objeto contratual. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES  
21.1. A não prestação/execução dos serviços que não for prestado/executado no prazo assinalado, importará na 
aplicação à CONTRATADA de multa diária na ordem de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do Contrato, limitada a 
20% (vinte por cento) do valor contratual. 
21.2. À CONTRATADA, se recusar a prestar/executar os serviços ao MUNICÍPIO DE PONTE ALTA/SC dentro do 
prazo de validade da proposta, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, bem como a 
aplicação das penalidades previstas no artigo 87 da lei 8.666/93. 
21.3. Confiada a contratação à proponente vencedora e não satisfeitas as exigências técnicas e/ou comerciais dos 
compromissos assumidos, será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, bem como a 
aplicação das penalidades previstas no artigo 87 da lei 8.666/93. 
21.4. A inexecução parcial ou total do Contrato importará à CONTRATADA as penalidades previstas no artigo 87 da 
8.666/93, bem como a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato. 
21.5. À CONTRATADA será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato no caso de 
descumprimento de qualquer outra obrigação a ela imposta no presente ajuste. 
21.6. Será propiciada ampla defesa à CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elencadas neste Contrato. 
21.7. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, 
mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou 
prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 



 

 

 

21.8. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito 
sejam decorrentes deste ou de qualquer outro contrato seu com o Município de Ponte Alta/SC, ou cobrados 
judicialmente. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO  
22.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades elencadas nos termos 
do edital e do artigo 77 da lei 8.666/93, ensejará também a sua rescisão, conforme diretrizes contidas no Art. 78 e 
seguintes da Lei nº 8.666/93. 
22.2. A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 8.666/93. 
Se a rescisão da avença se der por qualquer das causas previstas nos incisos I a XI e XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, 
a CONTRATADA sujeitar-se á, ainda, ao pagamento de multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
23.1. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, por 
si ou seus sucessores e representantes, na execução do contrato, isentando o município de toda e qualquer reclamação 
que possa surgir em decorrência do mesmo. 
23.2. Compete ao Município de Ponte Alta/SC à gestão do presente contrato. 
23.3. Aplicar-se-á, subsidiariamente, ao presente contrato, o disposto no Edital de Licitação e seus Anexos. 
23.4. Aplicam-se a este Contrato as disposições das Leis nº 10.520/2002 e 8.666/1993, e suas posteriores modificações, 
que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública. 
23.5. Os casos omissos serão decididos e resolvidos pelo Pregoeiro e equipe de apoio em conformidade com as 
disposições constantes na (s) Lei (s) nº 8.666/93 e nº 10520/02 citada no preâmbulo do Edital, e dos princípios gerais 
de direito público. 
  CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO  
24.1. As partes contratantes elegem o Foro desta Comarca de Correia Pinto, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo. 

 
....................../SC, ..... de ................. de 2023. 

 

EDSON JULIO WOLINGER 
CONTRATANTE CONTRATADA 



 

 

 
 

ANEXO VII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023 – PMPA 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO   DE   FORNECIMENTO   DE ..............................QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTE ALTA/SC, E A 
EMPRESA ............................................ 

O MUNICÍPIO DE PONTE ALTA/SC, por intermédio da(o) ....................(órgão contratante) .......................... , com 
sede na rua ...................................................................., inscrito no CNPJ sob o nº ................. ....., doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu ......................, Sr......................................... , portador 
do CPF nº ....................., e de outro lado a empresa, .........................., estabelecida na .................................... , inscrita 
no CNPJ sob o nº ............................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
.................., Sr. ......................, portador do CPF nº ......................... , firmam o presente instrumento de Contrato, regido 
pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, alterações posteriores, demais normas legais federais e municipais vigentes e pelas seguintes cláusulas e 
condições: 

 

18.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SUA EXECUÇÃO  DO OBJETO: REGISTRO DE 
PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL COTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DESTA PREFEITURA E 
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE, CONFORME DETERMINAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL - 
PROCESSO REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023 PMPA. 

Constitui objeto do presente Contrato o fornecimento do(s) item(s) nºcom as características constantes da 
proposta julgada vencedora, para atender as necessidades da CONTRATANTE, pelo preço decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 55/2023 – PMPA e seus anexos. 
§ 1º – A qualidade e especificações do objeto fornecido deverá atender à legislação especial federal, e/ou municipal 
aplicáveis. 
§ 2º – O fornecimento/início dos trabalhos dar-se-á a partir da data de assinatura do contrato e seu término ficará 
vinculado à validade dos créditos orçamentários. 
§ 3º – De Fornecimento do(s) produtos(s) e serviços cotado(s), que será de acordo com as necessidades da contratante, 
em até no  máximo 02 dias a contar da(s) data(s) da(s) solicitação(ões), conforme solicitação, mediante autorização 
emitida e assinada pelo responsável do setor de compras do Município de Ponte Alta/SC. 
§ 4º – São partes integrantes deste contrato, como se transcritos estivessem, o presente edital de licitação, seus anexos, 
e quaisquer complementos, os documentos, propostas e informações apresentadas pela licitante vencedora e que deram 
suporte ao julgamento da licitação. 
§ 5º – A assinatura do contrato acontecerá de forma eletrônica. 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS  
2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização da execução, bem como, para definir procedimentos e 
normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, com 
todos os seus Anexos, os seguintes documentos: 
a) Edital de Pregão eletrônico para Registro de Preço nº 55/2023 e seus Anexos; 
b) Proposta de Preço da CONTRATADA; 
c) Ata de Reunião de Julgamento de Proposta; 
d) Ata de Registro de Preços. 
2.2 Os documentos referidos no presente item são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, 
definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 
 CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
3.1. Os serviços deverão ser executados em até 05 (cinco) dias após a emissão da ordem de serviços diretamente nos 
locais, situados no município de Ponte Alta/SC, que serão oportunamente informados pelo Solicitante. Para os 



 

 

 

serviços relacionados ao profissional eletricista e de hidráulica deverão ser atendidas emergencialmente em até 
2(duas) horas contadas a partir da notificação de chamada. 
3.2. A empresa deverá durante todo o período de contrato, disponibilizar materiais, insumos, acessórios equipamentos 
e maquinários pertinentes a prestação do referido objeto. 
3.3. Os serviços executados se darão de forma parcelada e o Regime de Execução será Indireto, de acordo com as 
necessidades do Município de Ponte Alta/SC. 
 CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA  
4.1 O presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura por 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação 
nos termos da legislação vigente, e mediante livre negociação entre as partes; 
4.2. Os Serviços que não forem prestados/executados deverão ser desconsiderados caso não haja termo aditivo ao 
contrato. Neste caso não há obrigatoriedade da prestação/execução dos serviços pelo Município de Ponte Alta/SC, não 
podendo se falar em perdas e danos. 
 CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DO PAGAMENTO  
5.1. O preço para a execução do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta da CONTRATADA devidamente 
aprovado pelo MUNICÍPIO DE PONTE ALAT/SC/SC, tendo o seu valor especificado na Relação de Itens, anexo VI 
deste Edital. 
5.2. O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas 
e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA. 
5.3. A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico financeiro do Contrato somente poderá 
ser dada se a sua ocorrência não era previsível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do 
aumento pela CONTRATADA (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte). 
5.4. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes 
e devidamente comprovadas, nas situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93 ou de redução 
dos preços praticados no mercado. 
5.5. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
5.6. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo 
preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente contratado será convocado para a devida alteração do valor 
pactuado. 

 
5.7. Das Condições de Pagamento 
§ 1º – O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo do serviço, após a apresentação da respectiva Nota 
Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 
e alterações. 
§ 2º – O pagamento será liberado mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda 
Municipal de Ponte Alta/SC e, se for o caso, do município em que for sediada a CONTRATADA, bem como certidão 
negativa do INSS. 
§ 3º – A não apresentação do documento enunciado no parágrafo anterior implica na suspensão do pagamento da fatura 
até a apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por inadimplemento. 
§ 4º – Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo 
causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço. 
§ 5º – O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, e enquanto persistirem 
restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço. 
5.8. Da Atualização por Inadimplemento 
§ 6º – Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações 
tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 



 

 

 

 CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES  
6.1. A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução deste Contrato e, consequentemente, 
responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, 
a provocar ou causar para o MUNICÍPIO ou para terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo 
MUNICÍPIO. 
6.2. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato, nos termos do artigo 71 da lei 8.666/93. 
6.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA. 
6.4. A CONTRATADA fica, única e exclusivamente, responsável por todos e quaisquer encargos decorrentes do 
presente contrato, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, emolumentos, ônus ou encargos de 
qualquer natureza; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades decorrentes da prestação/execução dos serviços, 
por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente contrato, eximindo o Município de Ponte Alta/SC 
de toda e qualquer responsabilidade e/ou obrigação,   posto que considerada incluída no cômputo do valor do presente 
contrato. 
6.5. Fica expressamente vedada a cessão ou qualquer outra forma de transferência do presente contrato e das obrigações 
dele decorrentes, mesmo que parcialmente, considerando-se, o presente, de caráter personalíssimo. 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  
7.1. São obrigações do MUNICÍPIO: 
a) fiscalizar e controlar a qualidade dos serviços prestados/executados; 
b) efetuar o pagamento dos serviços prestados/executados na época de sua exigibilidade; 
7.8. Rejeitar os serviços que não satisfizerem aos padrões exigidos nas especificações; 
7.9. Aplicar à(s) CONTRATADA(s) vencedora(s) as sanções administrativas previstas na legislação vigente; 
O Município não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação trabalhista, 
tributárias ou securitárias decorrentes da execução da presente ATA, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, 
exclusivamente, à CONTRATADA. 
 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
a) Providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o saneamento de qualquer irregularidade; 
b) Manter, durante todo o prazo da ATA, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (art. 55, XIII da lei 8.666/93); 
c) Remover, corrigir, reparar e substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da ATA em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, conforme previsto no art. 69 da lei 8.666/93. 
d) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às Legislações Fiscais, Previdenciárias, Trabalhistas e 

Comercial, inclusive os que forem decorrentes de acidente de trabalho. 
e) Responder financeiramente, sem prejuízo de quaisquer medidas que possam ser adotadas por danos causados a 

União, Estado, Município ou a terceiros, em razão de execução dos serviços. 
f) Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para cumprimento do objeto deste edital, inclusive o 

frete para transporte dos materiais, quando houver; 
g) Executar diretamente o fornecimento, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação; 
h) Responder por todo e qualquer prejuízo causado a CONTRATANTE, decorrentes de suas atividades e da 

desobediência nas cláusulas contratuais, legislação e atinente à entrega do serviço em questão; 
i) Manter durante a execução da Ata todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
j) O proponente será responsável por qualquer dano ou perda, resultante de transporte inadequado ou feita sem os 

devidos cuidados. 
k) Substituir, a suas expensas, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, todos os serviços, recusados na fase 

de recebimento; 
l) Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, 

direta e indiretamente, sobre os serviços contratados; 
m) Fornecer/entregar os materiais em perfeitas condições, acondicionados em embalagens de acordo com solicitação 

conste da especificação do item, livres de qualquer tipo de violação que possa causar danos aos mesmos; 
n) Não transferir a outras, a responsabilidade parcial ou total pelo fornecimento/entrega dos itens cotados; 



 

 

 

o) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de1990). 

 CLÁUSULA NONA – DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS  
9.1. Os Serviços prestados/executados de forma irregular deverá ser substituído a expensas da empresa vencedora. 
9.2. A empresa será responsável por eventuais danos causados ao Município de Ponte Alta/SC, provenientes de 
negligência, imperícia e/ou imprudência por seus empregados, aos serviços prestados/executados, eventualmente em 
desacordo com a qualidade, quantidade, prazo de entrega dos serviços prestados. 
9.3. Toda e qualquer despesa relativa à prestação dos serviços correrá às expensas do licitante vencedor, sendo sua 
obrigação prestar/executar, os serviços deixando o objeto licitado em perfeitas condições de uso. 
 CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA TÉCNICA/ VALIDADE E REPARAÇÃO DOS SERVIÇOS  
10.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) dos serviços será(ão) responsável(is) pela substituição, troca ou reposição dos 
materiais porventura executados incompatíveis com as especificações do edital, no prazo especificado pelo Engenheiro 
responsável, contados a partir da notificação. 
10.2. Os materiais, considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, deverão ser recompostos e o 
pagamento de toda a parcela ficará suspenso até sua regularização de forma integral; 
10.3. Entende-se por materiais inadequado(s), aqueles que apresentarem: inferior qualidade, fora das especificações 
exigidas neste edital, contendo informações ilegíveis, rasgados, danificados e marca diferente do ofertado. 
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
11.1. O recebimento do objeto dar-se-á conforme o disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da lei nº 8.666/93. 
11.2. O objeto contratado será recebido: 
a) Provisoriamente, imediatamente após efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação, proferida pelo fiscal 
do contrato, da conformidade com as especificações; 
b) Definitivamente, em 10 (dez) dias, após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação do fiscal do 
contrato, feita a análise da conformidade com vistas às especificações contidas, no termo de referência do Edital. 
11.3. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços prestados estão em desacordo com a proposta, 
fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de 
recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação; 13.2.2 O recebimento provisório ou definitivo não 
exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita entrega do objeto 
pactuado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento; 
11.4. Se houver recusa do objeto, no todo ou em parte, a EMPRESA CONTRATADA deverá proceder à substituição, 
sem qualquer ônus para o Município dentro de prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
11.5. A empresa contratada efetuará a qualquer tempo e sem ônus para o Município, a substituição de todo serviço 
que apresentar imperfeições, defeito de fabricação/produção, qualquer irregularidade ou divergência com as 
especificações constantes no Termo de Referência do Edital, ainda que constatados depois do recebimento e/ou 
pagamento. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
12.1. O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo da Secretaria de Administ ração e 
Finanças, mediante  nomeação de servidor especialmente designado para este fim, nos termos do art. 67 da Lei nº 
8.666/93. 
12.2. Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste 
Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de: 
I. Fiscalizar e atestar a prestação/execução dos serviços, com a emissão de relatórios de aprovação e declaração de 

compatibilidade com as condições estabelecidas no Edital; 
II. Comunicar eventuais falhas na prestação/execução dos serviços, cabendo à CONTRATADA adotar as 

providências necessárias; 
III. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados com 

a prestação/execução dos serviços; 
IV. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicações de 

sanções e alterações do mesmo. 
14.3 A fiscalização exercida pela Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 
completa e perfeita execução do objeto contratual. 



 

 

 

 
15.1. Quando solicitado, a CONTRATADA deverá comparecer até o local onde será executado determinado serviço e 
com base no tipo de serviço e dos materiais que serão utilizados, fornecer um orçamento que deve incluir quantidade e 
custo de materiais envolvidos no serviço e a quantidade de horas de mão de obra que serão necessárias para executar o 
mesmo. Este orçamento deverá ser encaminhado ao solicitante, através da planilha orçamentaria, em até 48 (quarenta 
e oito) horas após a solicitação, mediante autorização emitida e assinada pelo responsável do setor de compras do 
Município de Ponte Alta/SC. 
15.2. Caso não cumprido o prazo de entrega acima, deverá a contratante apresentar justificativa por escrito e com 
documentos comprobatórios do alegado, no prazo acima, a qual será analisada pelo setor de compras e jurídico da 
prefeitura no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, podendo ser acatada ou não. Não sendo acatada, o contrato será 
rescindido, arcando a licitante/contratada com os ônus previstos no edital e em lei. 
15.3. O Engenheiro responsável da CONTRATADA estará presente no momento da realização do orçamento e irá 
assinar os documentos em relação à obra. 
15.4. O Engenheiro da CONTRATANTE avaliará os serviços a serem realizados, bem como o orçamento apresentado 
pela CONTRATADA para a aprovação dos serviços de acordo com a solicitação. 
15.5. No orçamento deverá ser descriminado o valor total de material/peças e o valor de mão de obra, para fins de 
tributação. Este orçamento sempre deverá ser encaminhado junto com a Nota Fiscal para pagamento. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES  
16.1. A não prestação/execução dos serviços que não for prestado/executado no prazo assinalado, importará na 
aplicação à CONTRATADA de multa diária na ordem de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do Contrato, limitada a 
20% (vinte por cento) do valor contratual. 
16.2. À CONTRATADA, se recusar a prestar/executar os serviços ao MUNICÍPIO DE PONTE ALTA/SC dentro do 
prazo de validade da proposta, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, bem como a 
aplicação das penalidades previstas no artigo 87 da lei 8.666/93. 
16.3. Confiada a contratação à proponente vencedora e não satisfeitas as exigências técnicas e/ou comerciais dos 
compromissos assumidos, será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, bem como a 
aplicação das penalidades previstas no artigo 87 da lei 8.666/93. 
16.4. A inexecução parcial ou total do Contrato importará à CONTRATADA as penalidades previstas no artigo 87 da 
8.666/93, bem como a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato. 
16.5. À CONTRATADA será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato no caso de 
descumprimento de qualquer outra obrigação a ela imposta no presente ajuste. 
16.6. Será propiciada ampla defesa à CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elencadas neste Contrato. 

 
16.7. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, 
mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou 
prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
16.8. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito 
sejam decorrentes deste ou de qualquer outro contrato seu com o Município de Ponte Alta/SC, ou cobrados 
judicialmente. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE E DAS ALTERAÇÕES  
17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para apresentação das propostas; 
17.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA os preços contratados poderão 
sofrer reajustes após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
17.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei n°8666 de 1993; 
17.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que 
fizeram necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do Contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA POSTERIOR 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 



 

 

 

17.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 
OBS: Somente será possível a realização de aditivo contratual nos termos do art.65 §1°da Lei n°8666/93 dentro do 
prazo de vigência do contrato. 
 CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL POR ADITAMENTO  
Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, observadas as disposições do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e modificações ulteriores. 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO  
A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências contratuais e as previstas em 
Lei, com assento no Capítulo III, Seção V, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos seguintes casos: 
I – por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do 
artigo 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
II – amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, mediante 
formalização através de aviso com antecedência mínima de 30 dias, não cabendo indenização de qualquer das partes, 
exceto para pagamento dos fornecimentos comprovadamente prestados; 
III – judicialmente, na forma da legislação vigente; 
IV – a rescisão contratual determinada por ato unilateral, em que constatado o descumprimento do avençado, acarreta 
as seguintes consequências para a CONTRATADA, sem prejuízo das sanções previstas: 
a) execução dos valores das multas e indenizações devidas à CONTRATANTE; 
b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. 
 CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas estarão sujeitas às sanções 
e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, quais sejam: 
I) advertência; 
II) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
mesmo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 
III) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela recusa injustificada do adjudicatário em 
executá-lo; 
IV) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 
02 (dois) anos; 
V) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, 
facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vistas ao processo. 
VI) Na aplicação das penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da 
falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou CONTRATADA, graduando-as e podendo deixar de aplicá-
las, se admitidas às justificativas da licitante ou CONTRATADA, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
VII) As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/CONTRATADA. 
VIII) nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 CLÁUSULA NONA – DO FORO  
Fica eleito o Foro da Comarca de Correia Pinto do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da execução do presente Contrato. 
Em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da lei nº 8.666/93, o presente contrato será 
publicado no Diário Oficial dos Municípios na forma de extrato. 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo. 
....................../SC, ..... de ................. de 2023. 

 

EDSON JULIO WOLINGER 
CONTRATANTE CONTRATADA 



 

 

 
ANEXO VIII 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023 – PMPA 
FICHA CADASTRAL DE FORNECEDORES 

 
 

1. FICHA CADASTRAL DE FORNECEDORES 

Razão Social ou Denominação Comercial: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Rua/Avenida/Complemento: Nº 

Bairro: CEP: 

Cidade: U.F.: 

Telefone (s): Celular (s): 

E-mail: 

 
2. DADOS BANCÁRIOS 

(Vinculados ao CNPJ) 

Nome do Banco (PREFERENCIALMENTE BANCO DO BRASIL): Nº do Banco: 

Nome da Agência: Nº da Agência (com dígito): 

Nº da Conta Corrente (com dígito): Chave (s) Pix: 

 
3. CONTATO/COMERCIAL/RELACIONAMENTO 

Nome: Cargo: 

Rua/Avenida/Complemento: Nº 

Bairro: CEP: 



 

 

 
Cidade: U.F: 

Telefone (s): Celular (s): 

E-mail: 

 
4. CONTATO/FINANCEIRO/RELACIONAMENTO 

Nome: Cargo: 

Rua/Avenida/Complemento: Nº 

Bairro: CEP: 

Cidade: U.F: 

Telefone (s): Celular (s): 

E-mail: 

 
5. COMPOSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

(Incluir todos que compõe a administração da empresa) 

Nome: 

Cargo (Diretores/Sócios Gerentes): 

CPF: RG: 

Rua/Avenida/Complemento: Nº 

Bairro: CEP: 

Cidade: U.F: 

Telefone (s): Celular (s): 

E-mail: 

Nome: 

Cargo (Diretores/Sócios Gerentes): 



 

 

 
CPF: RG: 

Rua/Avenida/Complemento: Nº 

Bairro: CEP: 

Cidade: U.F: 

Telefone (s): Celular (s): 

E-mail: 

Nome: 

Cargo (Diretores/Sócios Gerentes): 

CPF: RG: 

Rua/Avenida/Complemento: Nº 

Bairro: CEP: 

Cidade: U.F: 

Telefone (s): Celular (s): 

E-mail: 

 

Assinatura e Carimbo: Data: 



 

 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 

O presente edital cumpre com as exigências legais, estando em acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, pelo que, de 
acordo com o artigo 38 do parágrafo único da referida Lei o dou como aprovado. 

 
Ponte Alta/SC, 16 de junho de 2023. 

 
 
 

ADILSON JOSÉ BRANCO 
Procuradora Geral do Município 


